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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

3ª Vara Cível da Comarca de Barreiras

Fórum Tarcilo Vieira de Melo, Rua Aníbal Alves Barbosa, s/n - 2ºandar, Centro - CEP 47800-163, 
Barreiras/BA

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

PROCESSO: 8005857-33.2025.8.05.0022

CLASSE: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129) / [Administração judicial]

AUTOR: AGRO GAVAZZONI LTDA e outros (8)

RÉU: AGRO GAVAZZONI LTDA e outros (2)

 

Vistos, etc. 

Atuo nos autos em virtude da Decisão proferida no processo nº 0001759-62.2025.2.00.0805, publicada no 
DJE nº 3933, no dia 18/11/2025. 

Trata-se de processo de Recuperação Judicial ajuizado pelo GRUPO GAVAZZONI, cujo processamento foi 
deferido por este Juízo em decisão de ID 519125177.

Compulsando os autos, verifico que, após a prolação da decisão de ID 546974360, que, entre outras 
medidas, acolheu embargos de declaração da Caixa Econômica Federal e determinou a publicação do edital 
de credores (art. 7º, § 2º, LREF), os Recuperandos peticionaram em ID 547591293 reiterando a urgência na 
apreciação de matérias pendentes, a saber: (i) autorização para contratação de novo financiamento DIP; (ii) 
prorrogação do stay period; e (iii) suspensão de liminar de despejo proferida em desfavor da recuperanda 
AGRO GAVAZZONI LTDA.

O Administrador Judicial manifestou-se especificamente sobre o pedido de suspensão do despejo em ID 
547564895, opinando pelo reconhecimento da essencialidade do imóvel e pela suspensão temporária da 
ordem de retomada do bem.

Vieram-me conclusos para Decisão.

 

É o breve relatório. Decido.

Da Suspensão da Ordem de Despejo e Essencialidade do Bem (ID 547114528 e ID 547564895)

Os Recuperandos noticiam que, nos autos da Ação de Despejo nº 8000128-81.2026.8.05.0154, em trâmite 
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perante a 1ª Vara Cível de Luís Eduardo Magalhães, foi deferida liminar para desocupação do imóvel 
situado na Rodovia BR 020, km 30. Sustentam que o referido imóvel é a base logística central do Grupo, 
essencial para o recebimento, armazenagem e escoamento da produção agrícola.

O Administrador Judicial, em seu parecer de ID 547564895, corroborou a tese defensiva, destacando que o 
imóvel constitui estrutura logística central, cuja retirada compulsória possui o condão de desorganizar a 
cadeia operacional e comprometer o soerguimento do Grupo.

Pois bem. É cediço que, nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, as ações de despejo, por 
envolverem quantia ilíquida e direito de propriedade de terceiros, não se suspendem automaticamente pelo 
deferimento da recuperação judicial. Todavia, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
deste Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia orienta que compete ao Juízo Universal da Recuperação Judicial 
exercer o controle sobre atos de constrição ou retomada de bens que recaiam sobre ativos essenciais à 
manutenção da atividade empresarial.

No caso em tela, a prova documental e a manifestação técnica do Administrador Judicial evidenciam que o 
imóvel em questão não é mera sede administrativa, mas o centro operacional de logística e armazenagem de 
grãos. A execução imediata do despejo, em plena fase de desenvolvimento e proximidade de colheita da 
safra 2025/2026 (conforme relatado no RMA de ID 544116241), implicaria risco irreversível à continuidade 
da fonte produtora.

Dessa forma, em prestígio ao princípio da preservação da empresa (art. 47, LREF), reconheço a 
essencialidade temporária do imóvel situado na Rodovia BR 020, km 30, sentido Luís Eduardo 
Magalhães/Brasília, Distrito Novo Paraná, para as atividades do Grupo Gavazzoni.

Por conseguinte, determino a suspensão da ordem de despejo exarada nos autos nº 8000128-
81.2026.8.05.0154 pelo prazo remanescente do stay period. Ressalte-se, contudo, que tal suspensão não 
desonera os Recuperandos do pagamento dos aluguéis e encargos vencidos após o pedido de recuperação 
judicial, os quais possuem natureza extraconcursal e devem ser mantidos em dia, sob pena de revogação da 
presente medida.

Da Prorrogação do Stay Period (ID 543501330 e ID 544139291)

Os Recuperandos pleiteiam a prorrogação do prazo de suspensão das execuções (stay period), previsto no 
art. 6º, § 4º, da LREF, por mais 180 dias. O Administrador Judicial manifestou-se favoravelmente em ID 
544139291, atestando que os devedores não contribuíram para a demora no andamento do feito, tendo 
apresentado o Plano de Recuperação Judicial tempestivamente e colaborado com a fiscalização.

Verifico que o processo apresenta alta complexidade, envolvendo múltiplos credores e a necessidade de 
equalização de receitas provenientes da safra agrícola, cuja sazonalidade justifica a dilação do prazo para 
que as negociações coletivas alcancem um desfecho útil na Assembleia Geral de Credores.

Inexistindo conduta procrastinatória imputável aos Recuperandos, e diante da necessidade de preservar o 
ambiente de negociação, DEFIRO a prorrogação do stay period por mais 180 (cento e oitenta) dias, contados 
do término do prazo original, ou até a realização da Assembleia Geral de Credores, o que ocorrer primeiro.

Da Autorização para Financiamento DIP – Safrinha Sorgo 2026 (ID 543312936 e ID 544124120)

Os Recuperandos buscam autorização para contratar financiamento na modalidade Debtor-in-Possession 
(DIP) junto à FERTIMAXI INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE FERTILIZANTES LTDA., no 
valor de R$ 992.250,00, destinado à aquisição de insumos para a safrinha de sorgo 2026.

O Administrador Judicial, em ID 544124120, opinou pelo deferimento, ressaltando que a operação é vital 
para a manutenção do ciclo produtivo e que o financiamento DIP anterior vem sendo executado sem 
irregularidades.
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A medida encontra amparo nos arts. 69-A e seguintes da Lei nº 11.101/2005. A urgência é patente, dado que 
o plantio deve ocorrer em março de 2026. A garantia ofertada (cessão de recebíveis da comercialização do 
sorgo junto à INPASA) mostra-se adequada e não onera o patrimônio fixo já onerado do Grupo.

Assim, AUTORIZO a contratação do financiamento DIP nos termos da petição de ID 543312936, 
reconhecendo a natureza extraconcursal do crédito respectivo, nos termos do art. 84, I-B, da LREF. Os 
Recuperandos deverão prestar contas específicas da aplicação destes recursos nos próximos RMAs.

DISPOSITIVO:

Ante todo o exposto, e com fundamento na Lei de nº 11.101/2005:

DECLARO a essencialidade do imóvel situado na Rodovia BR 020, km 30, sentido Luís Eduardo 
Magalhães/Brasília (objeto da ação de despejo nº 8000128-81.2026.8.05.0154) e DETERMINO a 
suspensão da ordem de desocupação pelo prazo do stay period, condicionada ao pagamento dos aluguéis 
vincendos (extraconcursais). Expeça-se ofício ao Juízo da 1ª Vara Cível de Luís Eduardo Magalhães 
comunicando esta decisão;

DEFIRO a prorrogação do stay period por 180 (cento e oitenta) dias, em caráter excepcional, nos termos do 
art. 6º, §4º da Lei nº 11.101/2005, especialmente ficando avertido o Administrador que realize a Assembleia 
Geral de Credores do que dispõe a Lei 11.101/2005, com maior brevidade possível;

AUTORIZO a contratação do financiamento DIP junto à FERTIMAXI (ID 543312936), no valor de R$ 
992.250,00 (novecentos e noventa e dois mil e duzentos e cinquenta reais), reconhecendo sua 
extraconcursalidade;

DETERMINO que o Administrador Judicial realize, no prazo de 15 dias, a vistoria in loco sugerida no item 
11 do parecer de ID 547564895, apresentando relatório circunstanciado sobre a utilização do imóvel da BR 
020.

CUMPRA-SE todos os demais termos da Decisão de ID. 546974360.

Dou força de ofício/mandado a presente decisão.

Intimem-se. Cumpra-se.

Barreiras - BA, datado e assinado digitalmente. 

 

Antonio Marcos Tomaz Martins 
Juiz de Direito - 1ª Substituto
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